
ISSN 1982-8632

Revista 
@mbienteeducação 

V. 4, nº 1, jan/jun, 
2011:  72-81

72

Participação 
da comunidade 

na escola: 
transformações 
significativas e 

exitosas

Costa CF

Machado EV

PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE NA ESCOLA: 
TRANSFORMAÇÕES SIGNIFICATIVAS E EXITOSAS

Profª Ms. Catia Ferdinando Costa1

cfcost@uol.com.br

Profª Dra. Edileine Vieira Machado2

edsilva@edu.unicid.br

Resumo

Este artigo tem por objetivo apresentar a importante relação entre a comunidade escolar e 
local e a autonomia necessária à escola pública, e como essa relação pode propiciar melhores 
oportunidades para o fortalecimento e equilíbrio da sociedade civil. A comunidade escolar e 
local aqui compreendida é descrita como sendo os pais de educandos ou responsáveis legais, 
moradores do entorno da unidade escolar, educandos e profissionais de educação da própria 
unidade escolar.
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Summary

This article aims to present the important relationship between the school and local community 
and the necessary autonomy to public school, and how this relationship can provide better op-
portunities for strengthening and balance of civil society. The school community and site here 
comprised is described as being learner’s parents or legal guardians, residents surrounding the 
school unit, students and education professionals school unit itself. 
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sion.
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O cenário atual da sociedade bra-
sileira, e neste caso no Estado de São 
Paulo, apresenta transformações na 
estrutura familiar resultantes das ne-
cessidades e transformações econômi-
cas, políticas e culturais que se apre-
sentam. 

Muitos pais (ou responsáveis le-
gais) necessitam trabalhar em período 
integral para sustentar seus filhos, o 
que os obrigam a estarem ausentes 
por muito tempo e mais distantes da 
educação familiar. Políticas públicas 
procuram atender as necessidades 
educacionais das crianças e adolescen-
tes e dentro deste propósito cerceiam 
o trabalho antes dos 16 anos e ofere-
cem cursos técnicos, estágios e outras 
oportunidades, extra-escola, para os 
educandos. Mudanças e novas propos-
tas socioculturais e religiosas influen-
ciam no convívio familiar e requerem 
novas orientações por parte da família 
e da escola, dentre elas o respeito às 
diferenças e a necessária participação 
e proximidade da família do educando 
no contexto escolar.

A família contemporânea, embora 
tenha de superar muitos obstáculos, 
prioriza o cuidado com as crianças, que 
são alvo constante da preocupação dos 
pais, resultado mesmo das transfor-
mações sociais atuais. Há uma maior 
atenção para o aspecto afetivo e edu-
cacional. Este trabalho não pretende 
discutir as situações críticas vividas 
por muitas famílias, por conta de de-
sestruturação familiar, econômica ou 
mesmo moral. Não que o tema não seja 
relevante, no entanto, a proposta des-
te trabalho é apresentar a importante 
relação entre a comunidade escolar e 
local e a autonomia necessária à escola 
pública, e como esta relação pode pro-
piciar melhores oportunidades para o 
fortalecimento e equilíbrio da socieda-
de civil.

Nos dias atuais, essa transforma-
ção das prioridades familiares pode 
ser percebida por meio do lugar que o 

filho ocupa nesse núcleo: é alvo de cari-
nho, cuidados, preocupações e projetos 
de vida e faz com que a família tenha 
uma nova relação com a escola, que 
passa a ter a responsabilidade de es-
tender esses cuidados e projetos para 
seu espaço, um complemento à famí-
lia. Uma das razões para tal mudança 
é o fato de que o filho, hoje, é um ato de 
escolha por parte dos pais e não mais 
uma obrigação social, uma finalidade 
única do casamento; o amor aos filhos 
surge mais forte e natural porque é 
uma opção (NOGUEIRA, 1998).

Atualmente, também, os filhos 
não são mais ‘garantias’ para os tem-
pos de velhice ou meio de sustento e 
ganho, por meio do trabalho precoce. 
Isso teve fim por meio de políticas pú-
blicas que proíbem o trabalho infantil 
e/ou precoce do adolescente. Os pais, 
agora, podem ver em seus filhos o ob-
jeto de afeto, preocupação e razão de 
viver, uma fonte de orgulho e prazer.

Diante desse quadro, surgem a 
preocupação e a mobilização da famí-
lia para inserir os filhos na sociedade. 
Essa inserção se dá por meio da escola, 
porque as colocações profissionais e so-
ciais estão estreitamente relacionadas 
à formação escolar, ao conhecimento 
adquirido formalmente e à certificação 
legal desse processo, o diploma.

A escola, hoje, tornou-se um meio 
de legitimação social e individual; o fi-
lho é medido em relação ao seu esforço 
e resultados escolares, mesmo que a 
escola não se foque apenas nesses que-
sitos. Tudo que diz respeito à escola e à 
vida escolar do filho passa a ter maior 
atenção dentro das famílias, eviden-
temente que com algumas variações 
de acordo com o meio social e situação 
particular de cada uma (NOGUEIRA, 
1998).

Não só as famílias mudaram. A es-
colarização também mudou. O sistema 
de ensino passou por transformações 
que visam atender as demandas so-
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ciais e isso se deu por meio de políticas 
educacionais como a democratização 
do acesso, a extensão da escolaridade 
obrigatória, mudanças curriculares. 
Com isto o modo de funcionar das uni-
dades escolares teve forte influência 
no cotidiano das famílias dos educan-
dos, como já discutido anteriormente.

A escola contemporânea abarca 
necessidades psicológicas, emocionais 
e sociais de seus educandos, além do 
processo cognitivo, e assim ela se tor-
na uma extensão da família e atua em 
conjunto com esta. Portanto, o ensino 
passa a centrar-se no educando, há 
uma pedagogia que estimula a au-
tonomia do educando no processo de 
aquisição do conhecimento e de apren-
dizagem, e que busca a vivência e a ex-
periência pessoal dos educandos, suas 
realidades para, a partir delas, cons-
truir e apresentar o currículo formal. 
Nesse processo é possível perceber o 
envolvimento entre escola e comuni-
dade, onde ambos os envolvidos con-
tribuem para o processo ensino-apren-
dizagem de maneira participativa e 
democrática.

Há de se levar em conta que essa 
ação participativa e democrática não 
é total e nem fácil de ser conseguida. 
Muitas questões burocráticas, por par-
te do sistema escolar e políticas públi-
cas, e questões sociais e culturais por 
parte das famílias dificultam o proces-
so de participação e autonomia. No en-
tanto, muitas escolas têm aprendido a 
superar esses obstáculos de modo cria-
tivo, alcançando bons resultados.

Embora a burocracia ainda seja o 
modelo administrativo da Rede Edu-
cacional, o Governo busca atender às 
demandas sociais pela educação de 
qualidade e democrática por meio de 
políticas públicas educacionais que 
passaram a recomendar e incentivar o 
envolvimento, o diálogo, entendimento 
e parceria entre pais, escola e comuni-
dade em geral. Os pais hoje têm maio-
res possibilidades de conhecer, inter-

vir (em certa medida) e participar nas 
decisões e funcionamento da escola.

As políticas educacionais passa-
ram por grandes transformações ao 
longo da história da educação bra-
sileira. Atualmente, essas políticas 
(LDB/1996, Lei de Renda Mínima 
para a Educação/2001, PNE/2001, en-
tre outros) primam por oferecer uma 
educação de qualidade e democráti-
ca, que possibilitem ao educando uma 
educação global. Tal proposta passa 
pelo princípio da inclusão uma vez que 
esta pressupõe aceitação, respeito às 
diferenças, sentimento de pertencer 
ao grupo, compreensão e equidade. In-
clusão é um conceito abrangente. Sem 
um adjetivo que o qualifique (social, 
educacional...) torna-se impessoal e 
neutro. Há diferentes formas de en-
tendê-lo. Incluir pode estar relaciona-
do à ideia de envolver o que está fora; 
podemos pensar, também, em espaços 
inclusivos onde há uma transformação 
e adequação de espaços físicos e até 
virtuais tanto para pessoas com algu-
ma necessidade especial quanto para 
aquelas que queiram se envolver com 
determinado grupo, assunto, prática, 
entre outros (COSTA, 2008).

A escola inclusiva possibilita que 
o sujeito se construa mais facilmente 
e que as práticas de cidadania sejam 
aplicadas naturalmente. Carvalho 
(2004), além de acreditar na educa-
ção como um ato pedagógico e político, 
nos alerta de que um dos traços mais 
marcantes nas teorias atuais acerca 
da educação é a “valorização da pes-
soa do educando como aprendiz e como 
ser histórico, político e social, isto é, 
como cidadão” (CARVALHO, 2004, p. 
25). Essa ideia vem ao encontro das 
propostas de participação oferecidas 
pelas políticas educacionais. No en-
tanto, embora a escola caminhe para 
a universalização do acesso e da quali-
dade de ensino oferecido, em algumas 
unidades escolares ainda falta muito 
para que se construa uma realidade de 
autonomia e participação. Educação, 
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dedicação, esforço e re-humanização 
devem ser empreendidos nessas uni-
dades escolares a fim de modificar a 
realidade em que vivem os educandos.

“A educação tem por missão (...) 
levar as pessoas a tomar consciência 
das semelhanças e da interdependên-
cia entre todos os seres humanos do 
planeta”. Delors (1999, p.97) e isso se 
aplica à escola. A escola é a agência 
social onde se dá o processo de ensino-
-aprendizagem, portanto ela educa (ou 
deveria fazê-lo). O referencial educa-
cional é importante porque leva à for-
mação de uma mentalidade crítica e 
de comportamento, permite à popula-
ção assimilar, refletir sobre o que ocor-
re à sua volta. 

Após várias reformas educacio-
nais e movimentos sociais que in-
fluenciaram essas reformas, a escola 
procurou transformar-se. Passou-se a 
discutir formação de educadores, mo-
delos educacionais a serem seguidos, 
políticas públicas que atendam às ne-
cessidades educacionais. Todavia, a 
burocratização ainda impõe sua pre-
sença, “a tradição burocrática é um 
pesado ônus que impede o exercício da 
autonomia e somente esta conduz di-
retamente à cidadania” (MARTELLI, 
2004, p. 289). Para efetivação de po-
líticas educacionais condizentes à re-
alidade das escolas públicas, faz-se 
necessário que os dirigentes conside-
rem também os grupos de menor força 
e expressão, o que implica vivência e 
respeito da dignidade humana.   

Uma rede pública de escolas (sis-
tema escolar) possui planos gerais de 
educação que são elaborados com a 
consciência dos diferentes níveis de 
atuação de sua administração. Uma 
política educacional democrática só o 
será apenas quando “fixar diretrizes 
gerais, deixando tudo o mais, que é a 
vida nas escolas, ser decidido por elas 
próprias, respeitada a orientação con-
tida nas diretrizes” (AZANHA, 2004, 
p.120).

O sistema escolar tem por objetivo 
proporcionar educação. Sendo assim, é 
um sistema aberto, uma vez que recebe 
influência externa (comunidade local, 
sociedade civil em geral, políticas pú-
blicas) e influencia essa mesma socie-
dade civil por meio do conhecimento. 
Portanto, há uma relação entre o am-
biente externo e interno, entre a escola 
e a comunidade. Cabe aqui explicitar 
o que se entende por sistema escolar, 
dentro do contexto deste artigo:

Por sistema escolar se entende um 
conjunto de escolas que, tomando o 
indivíduo desde quando, ainda na in-
fância, pode ou precisa distanciar-se 
da família, leva-o até que, alcançan-
do o fim da adolescência ou a plena 
maturidade, tenha adquirido as con-
dições necessárias para definir-se e 
colocar-se socialmente, com respon-
sabilidade econômica, civil e política 
(RIBEIRO apud DIAS, 2004, p.127).

Todo sistema escolar tem por ob-
jetivo contribuir para a sociedade civil 
por meio da melhoria do nível cultural 
da população, da formação e qualifica-
ção profissional, do aperfeiçoamento 
de cada educando enquanto cidadão, 
portanto tem um objetivo social. O 
sistema brasileiro tem deficiências, 
entretanto, as políticas educacionais 
atuais têm objetivado superar tais de-
ficiências, como a falta de visão e pla-
nejamento e o engessamento por conta 
de uma administração burocrática.

Uma das possibilidades vislum-
bradas nas políticas educacionais é o 
estímulo à participação dos pais e da 
comunidade local no cotidiano esco-
lar e em alguns processos decisórios 
da unidade escolar, participação esta 
proporcionada por políticas públicas 
como a Lei Complementar nº 201/78 
e a Lei Complementar nº 375/84, 
Lei nº4024/61, Lei nº 5692/71, Lei nº 
9394/96, entre outras. Entendemos po-
líticas públicas como respostas dos go-
vernantes às demandas sociais. Cabe 
ressaltar que, embora as políticas 
educacionais existam para auxiliar e 
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nortear o sistema escolar, nem sem-
pre a realidade das unidades escolares 
confere com as propostas contidas nes-
sas políticas. Segundo Castro, (2004, 
p.182), “uma das dificuldades da legis-
lação é que esta atua mais fortemente 
sobre a estrutura do que sobre o fun-
cionamento das instituições, embora 
sua aspiração final seja este último”. 
Daí a importância da autonomia da 
escola pública para que ela possa se 
adequar às políticas e à sua realidade 
e suas necessidades.

Essa autonomia não significa ig-
norar as políticas públicas. Estas, en-
quanto leis, requerem obediência às 
normas gerais da Educação Nacional 
e a gestão democrática da escola. É 
nesse âmbito que surge espaço para 
a autonomia da escola, pois esta ges-
tão democrática subentende partici-
pação dos profissionais de educação 
no cotidiano escolar, desenvolvimento 
pedagógico e presença da comunida-
de escolar e local por meio dos conse-
lhos e associações, Pode-se confirmar 
essa ideia a partir da fala de Meneses 
(2007, p.75), “gestão democrática é 
sinônimo de gestão ou administração 
participativa, compartilhada, cujas 
decisões são tomadas por maioria ou 
consensualmente”.

Os objetivos da escola não se esgo-
tam dentro dos seus muros, eles vêm 
de uma realidade mais ampla onde es-
tão incluídas a comunidade e a socie-
dade civil como um todo. A escola, hoje, 
pode manter uma relação harmônica e 
produtiva com a comunidade por meio 
de elementos como Grêmio Estudantil, 
Associações de Pais e Mestres (APMs), 
Conselho de Escola, trabalho voluntá-
rio, funcionários que fazem parte da 
comunidade local e que muitas vezes 
têm seus filhos na escola em questão, 
entre outros. Essa realidade se reflete 
na fala de Dias (2004, p.282): “Somen-
te a gestão democrática, que garanta 
a participação de todos, tem condições 
de levar a escola brasileira a encontrar 
seu verdadeiro caminho”.

A ideia de planejamento educa-
cional, com vistas à participação e de-
senvolvimento da escola, se concretiza 
no Plano Nacional de Educação. No 
entanto, formular, implementar, esta-
belecer e cumprir prioridades e com-
promissos é difícil em nível nacional 
ou estadual, por conta das diversas re-
alidades e necessidades existentes nas 
unidades escolares. 

No entanto, para a unidade esco-
lar essa possibilidade não é tão difícil, 
tendo em vista seu raio de atuação e 
abrangência (bem menor que o do go-
verno e, portanto, menos burocrático). 
De acordo com Silva et al., (2008, p.27) 
“pensar políticas em grandes blocos é 
um grande equívoco. Faz-se necessário 
considerar as particularidades, os su-
jeitos a serem envolvidos [...]”.  A polí-
tica descentralizadora, através dos sis-
temas de ensino (ou sistema escolar), 
possibilita esse benefício e o acresce de 
autonomia, característica básica para 
essa política. 

Para que uma escola seja autôno-
ma é necessário um processo de cres-
cimento político, reflexivo, de consci-
ência de suas responsabilidades e do 
poder que exerce e, também, uma atu-
ação ativa e efetiva, não só da escola 
como corpo organizacional, mas dos 
sujeitos que atuam nele, como o pro-
fessor.

Muito se discute sobre a autono-
mia (ou ausência dela) na escola. En-
tretanto, percebe-se a necessidade de 
uma autonomia pedagógica para que 
se possa dar o real sentido da escola e 
da própria autonomia administrativa; 
os sujeitos da ação educativa precisam 
estar livres para agir e contribuir, en-
tão, para que a escola cumpra o seu 
papel social de formar sujeitos críti-
cos, reflexivos, detentores de certo co-
nhecimento e conscientes de seu papel 
cidadão.

Há, portanto, a necessidade de 
existir, em primeiro lugar, um sujeito 
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autônomo que age nessa escola cons-
ciente de suas ações e responsabilida-
des. A unidade escolar autônoma pede 
“criar e/ou escolher livremente suas 
normas de conduta” Silva (2006, p.59) 
e autogerir sua organização e funcio-
namento. “Portanto, a escola pública 
estatal autônoma será aquela capaz 
de fixar regras de seu próprio existir 
e agir, levando em conta seus limites 
e suas potencialidades” (SILVA, 2006, 
p.14).

Há vários fatores para se defender 
uma escola pública autônoma, entre 
eles a relação da diversidade cultural, 
o ensino, a possibilidade de criar uma 
identidade escolar entre funcionários, 
educadores e educandos, desenvolver 
a capacidade de gerir, de maneira au-
tônoma, democrática, outras institui-
ções e as próprias vidas envolvidas na 
escola.

Há, também, várias propostas 
para a concretização da autonomia na 
escola; mas muitas delas se limitam à 
“declaração de principio” Silva (2006, 
p.66) em vez de se estruturarem para 
enfrentar os problemas que, de fato, 
enfrentarão.

Nessas discussões percebe-se uma 
falha. Fala-se muito sobre a autono-
mia da escola pública como se a escola 
fosse o sujeito e como se a autonomia 
fosse uma “coisa” que pode ou não ser 
implantada nas escolas dependendo 
de vontade política. Porém, o cerne 
dessa autonomia (que é um processo 
político, cultural, social e muito cons-
ciente) na escola é o sujeito autônomo, 
aquele que dá vida, sentido à escola; 
esta é uma instituição humana, por-
tanto deve ser mantida e gerida por 
seres humanos e este devem ser con-
siderados e valorizados. “O que cria e 
mantém uma instituição autônoma é 
o sujeito que a institui e garante sua 
existência” (SILVA, 2006, p.69).

Esqueceu-se o sujeito, e assim a 
autonomia está fadada a fracassar. 

“Esse esquecimento é fruto de uma 
desumanização da instituição (...) tor-
nando-se (a escola) um ente com exis-
tência própria” (SILVA, 2006, p.70).

Há muitos equívocos a respeito 
da autonomia na escola (sua aplica-
ção, seus objetivos), mas o pior deles 
é o esquecimento da sua chave da abó-
boda: o sujeito, o ser humano. “Há ne-
cessidade de um sujeito real para que 
existam escolas autônomas” (SILVA, 
2006, p.71).

Esse sujeito real é para Silva 
(2006) o sujeito coletivo. Esse sujeito 
coletivo é formado por um grupo que 
tem objetivos comuns, um sentimento 
de “nós ético” (não sou mais eu, sou o 
grupo); o sujeito coletivo busca supe-
rar o individualismo em detrimento do 
grupo. Esse sujeito coletivo cultural e 
político visa ao trabalho coletivo para 
chegar à autonomia da escola e a um 
processo de ensino-aprendizagem com 
qualidade e para todos. Mas quando 
esse sujeito coletivo se torna corpora-
tivo, visando apenas seu próprio inte-
resse, a autonomia escolar corre risco, 
sua qualidade corre risco e a inclusão 
escolar corre risco. 

A autonomia se dá em uma situ-
ação concreta, com sujeitos ativos e 
envolvidos com a realidade que estão 
vivenciando. Todavia, essa autonomia 
não é completa, total, mas parcial, re-
lativa, uma vez que a escola precisa 
respeitar as políticas educacionais e as 
propostas direcionadas a ela enquan-
to leis. Ainda assim, essa autonomia 
pode acontecer. De acordo com Silva 
(2006, p. 59):  

A unidade escolar será autônoma 
quanto tiver poder de criar e/ou esco-
lher livremente suas normas de con-
duta. Esse poder de criação e escolha 
exerce-se, evidentemente, também 
pela capacidade de recusa de normas 
heterônomas julgadas não-conve-
nientes. O ser autônomo tem como 
contrapartida o dever de ser respon-
sável.
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A unidade escolar necessita ser 
autônoma, definir suas normas de con-
duta e decidir sobre seus planos peda-
gógicos a partir de sua realidade. Os 
educadores precisam ter autonomia 
em sua tarefa educativa, poder tra-
balhar a partir da realidade e neces-
sidade de seu alunado, assim como o 
corpo administrativo estabelecer o 
plano-gestão a partir da realidade da 
unidade escolar (o que já ocorre em 
muitas escolas e é previsto em lei). A 
autonomia propicia à unidade escolar 
oportunidade de atuar em conjunto 
com a comunidade escolar e local, ela 
representa a existência de um ideal 
democrático na educação por parte dos 
envolvidos. Daí sua importância, este 
pressuposto ético do compromisso com 
a educação e com a sociedade.

Ainda sobre a importância do su-
jeito na autonomia da escola pública 
compreende-se por sujeito, primeiro, 
o indivíduo enquanto pessoa, ou seja, 
um ser formado de corpo, alma (men-
te) e espírito, que necessita relacionar-
-se para viver e progredir; e, depois, o 
sujeito enquanto grupo. 

De acordo com Silva (2006, p.90) 
“a pessoa é [...] um sujeito enquanto 
vive em relação com um grupo e este 
se torna sujeito na medida em que se 
constitui por pessoas”. É o sujeito cole-
tivo: um coletivo de pessoas, com iden-
tidade própria e memória, que atua 
em prol do grupo e da sociedade.

O sujeito coletivo vive uma ex-
periência de unidade e solidariedade, 
resgata a identidade, a dignidade e a 
capacidade de cada um, possibilitando 
a restauração das relações, a re-huma-
nização da escola e o cumprimento dos 
objetivos pedagógicos e sociais da es-
cola. Com a constituição de sujeitos co-
letivos na unidade escolar (educandos, 
educadores, funcionários, pais, entre 
outros) pode-se alcançar um único su-
jeito coletivo, transformando a insti-
tuição em unidade, de fato. 

Um autêntico sujeito coletivo procu-
ra sempre realizar uma obra; isto é 
conatural à sua existência. [...] Nesse 
sentido, a autonomia da escola públi-
ca será realizada por sujeitos que sin-
tam essa necessidade e tenham esse 
desejo. A expressão desse anseio será 
a concretização de unidades escolares 
autônomas que interagirão responsa-
velmente com o restante do sistema 
escolar (SILVA, 2006, p.99).

É possível haver harmonia entre 
as políticas educacionais e a autono-
mia da escola pública. Estas políticas 
devem estar voltadas para a criação e 
manutenção da autonomia da unidade 
escolar, e devem ser resultado de uma 
escolha dos dirigentes do sistema esco-
lar. “Não basta querer que a unidade 
torne-se autônoma e nem mesmo au-
torizá-la, mediante decretos, a isso. É 
necessário investir recursos na forma-
ção de sujeitos coletivos que possam 
assumir o comando dessa autonomia” 
Silva (2006, p.117); e é isso que a Se-
cretaria da Educação pode fazer.

A escola só será autônoma e de-
mocrática quando os sujeitos coletivos 
estiverem atuando sobre a realidade e 
o cotidiano escolar. Essa participação 
é discutida e, muitas vezes, alvo de 
resistência, tanto por parte da escola, 
quanto por parte da comunidade.

A participação é intrínseca ao ser 
humano, um ser relacional. De acordo 
com Bordenave, (1994, p. 16), “a parti-
cipação não é somente um instrumen-
to para a solução de problemas, mas, 
sobretudo, uma necessidade funda-
mental ao ser humano, como o são a 
comida, o sono e a saúde”. É fazer par-
te de algo.

A participação nos dias atuais é 
útil, tanto para aqueles, que acreditam 
nela como para aqueles que preferem o 
mando. É evidente que a participação 
beneficia a todos, tanto aqueles que 
lutam pela “igualdade”, como aqueles 
que a querem a manutenção de contro-
le de muitos por alguns. Com a partici-
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pação é possível resolver problemas de 
maneira satisfatória para as partes in-
teressadas tanto no setor público como 
no privado, pois ao serem fiscalizados, 
os serviços apresentam melhor quali-
dade (FERRAZ, 2008). E como comple-
menta Bordenave (1994, p.17).

A participação é inerente à natureza 
social do homem, tendo acompanha-
do sua evolução desde a tribo e o clã 
dos tempos primitivos, até as asso-
ciações, empresas e partidos políticos 
de hoje. Neste sentido, a frustração 
da necessidade de participar consti-
tui uma mutilação do homem social. 
Tudo indica que o homem só desen-
volverá seu potencial pleno numa so-
ciedade que permita e facilite a par-
ticipação de todos. O futuro ideal do 
homem só se dará numa sociedade 
participativa.

A participação traz consigo a res-
ponsabilidade pelos atos realizados. 
Significa “influenciar pessoas ou os 
rumos da realidade com a qual está 
envolvido” Silva (2003, p.12), ou seja, 
é uma questão de poder sobre deter-
minada situação e as consequências 
dessa realidade. Essa situação inibe 
muitas pessoas a decidirem pela par-
ticipação ou não em algo. 

Dentro do cotidiano escolar é pos-
sível encontrar diversas formas de se 
utilizar a influência e poder sobre os 
grupos: o poder dos mais velhos (expe-
rientes) sobre os mais novos (educan-
dos e/ou educadores), o poder dos mais 
jovens sobre os mais velhos (o grêmio 
estudantil), o poder dos que têm mais 
poder aquisitivo (neste caso a influên-
cia dentro dos conselhos deliberativos 
ou APMs), entre outros. A participação 
fica, então, cerceada e pouco autênti-
ca dentro de sua proposta original de 
busca por uma escola democrática e 
autônoma. 

Bordenave (1994) discute essa 
questão da utilização da participação 
para o controle de um grupo sobre ou-
tro ou, mesmo, crescimento e liberda-
de:

[...] estão a favor dela [participação] 
tanto os setores progressistas que de-
sejam uma democracia mais autênti-
ca, como os setores tradicionalmente 
não muito favoráveis aos avanços das 
forças populares, a razão, evidente-
mente, é que a participação oferece 
vantagens para ambos. Ela pode se 
implantar tanto com objetivos de li-
beração e igualdade como para a ma-
nutenção de uma situação de controle 
de muitos por alguns (BORDENAVE, 
1994, p.12).

Deve-se buscar o equilibro entre a 
liberdade e a igualdade, por meio da 
participação, Silva (2003), e o ambien-
te escolar é o local adequado para se 
desenvolver essa premissa. “Participar 
efetivamente da escola, influencian-
do decisivamente em sua organização 
e funcionamento, significa influir no 
currículo, no ciclo didático e nas ativi-
dades de apoio” (SILVA, 2003, p.24). 
Os educadores, os pais e educandos 
podem agir sobre essas questões. Uma 
escola autônoma permite a participa-
ção da comunidade escolar e local no 
desenvolvimento do projeto pedagógi-
co, em alguns processos decisórios em 
que se decida a vida escolar dos edu-
candos, em propostas de voluntariado.

O objetivo da participação da co-
munidade na unidade escolar deve ser 
contribuir para uma educação global e 
de qualidade para os educandos e para 
mudanças e melhoria de vida da comu-
nidade e da sociedade, por meio de uti-
lização dos recursos públicos de modo 
consciente e racional, de projetos pe-
dagógicos que atinjam as necessidades 
dos educandos e das políticas públicas, 
de melhoria do ambiente escolar e por 
meio de apoio comunitário.

No entanto, nem sempre a partici-
pação da comunidade é efetiva, e ten-
de ao fracasso. Isso se deve a aspectos 
culturais, hábitos políticos, inseguran-
ça na capacidade em participar, falta 
de fé na possibilidade de mudanças. 
Tais dificuldades serão superadas ape-
nas quando os sujeitos envolvidos per-
ceberem significado em suas ações, e 
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isso só é possível por meio da atuação 
do sujeito coletivo. “O trabalho na edu-
cação escolar possui uma natureza tal 
que, sem a adesão consciente e verda-
deira dos envolvidos, resulta em apa-
rências de mudança” Silva (2000, p.46) 
e entenda-se aqui como os envolvidos 
tanto os profissionais de educação, 
como educandos e comunidade.

Não se pretende com esta discus-
são ignorar a importância dos profis-
sionais de educação e sua formação 
específica necessária para elaborar 
e implementar projetos pedagógicos 
consistentes e coerentes às necessida-
des dos educandos e requeridos pelas 
políticas educacionais. Embora a par-
ticipação da comunidade seja um fato 
positivo, não se devem abandonar as 
pesquisas educacionais e o conheci-
mento científico dentro da realidade 
escolar, esta também é uma forma de 
participação.

A participação da escola e na escola 

só se tornará realidade quando os in-
divíduos aprenderem a participar e, 
ao lado disso, souberem exigir seus 
direitos e cumprir seus deveres. A 
participação há de ser trabalhada e 
vivida dentro dos muros escolares 
para depois ser levada para a comu-
nidade (MARTELLI, 2004, p.289).

A sociedade brasileira contem-
porânea passou e passa por transfor-
mações importantes, que alterarão o 
curso de sua história e determinarão 
profundas alterações em suas estrutu-
ras.

É nesse cenário de movimento 
e reflexão que a escola tem oportuni-
dade de auxiliar a sociedade por meio 
de uma educação global, cidadã, autô-
noma e participativa. Ela não é capaz 
de realizar essa tarefa isoladamente e 
nem é seu propósito. A escola requer 
a participação da comunidade e esta 
tem, hoje, meios de atender a essa so-
licitação.
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